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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

O Ministér io  Público do  Estado do Rio de Janei ro,  pela  2ª  PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 

TUTELA COLETIVA –  NÚCLEO ITABORAÍ ,  no exercíc io  das atr ibuições confer idas pe los  

ar t s .  127,  caput e  129,  I I I  da CRFB, a r t .  25,  IV da Lei  Federa l  n.  8 .625/93 e ar t .  34 ,  VI da Lei  

Complementar  Estadual  n.  106/03,  com fulcro  na Lei  Federal  n.  7 .347/85,  na Reso lução  CNMP 

nº  174/17 e na  Reso lução GPGJ nº  2 .227/2018 RESOLVE promover  a  ins tauração de  

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO ,  na fo rma que segue.  

MPRJ nº:  2019.00978625  Portaria  n º:  204 /2019   Prazo:  01 (um) ano  

Atribuição:  Defesa e  Proteção  do Meio Ambiente .   

Assunto/Ementa (Código:  10110):  Meio Ambiente.  Apurar o cumprimento da obrigação  

cont ida no item 11.4 da c láusula segunda do  TAC pactuado entre o  MPRJ, a  

PETROBRAS, o  INEA e o Estado do Rio de  Janeiro nos autos da ação civ il  públ ica nº.  

0009919-12.2018.8.19.0023 .  A PETROBRAS, no i tem 11.4  da cláusula  segunda ,  obrigou-se a  

“( . . . )em substi tu ição  aos pedidos  11.3 e  11 .4 da  pet ição  in ic ial ,  em decorrência de so lic i tação  

do MPRJ,  a  PETROBRAS irá  apoiar f inanceiramente o  Munic ípio  de  I tabora í  na  rea li zação  

dos Pro jetos Socioambientais no  valor tota l  de  R$ 8.000.000,00  (oi to  milhões de reais) a  ser  

depositado em conta judicia l  especí f ica,  cu ja l iberação ao Município beneficiário  será  

rea li zada apenas com a prév ia concordância do Compromiten te MPRJ e SEAS/INEA, medi an te  

apresen tação de prév io  pro jeto  e  com prestação de con tas durante e  após  a  ut i l i zação do  

valor,  no prazo de 180 (cento e  o i tenta)  d ias  contados da homologação do TAC ”.  

Origem: Ação Civil  Pública nº  0009919-12.2018 .8.19.0023.  

Reclamante(s) :  De ofício .  

Reclamado(s):  PETROBRAS, INEA e Estado do  Rio  de Jane iro.  

Observação:  ACOMPANHAR O CUMPRIMENTO DO TAC I DO COMPERJ  

Para tanto,  determina-se.  

1 .  Registre -se e  autue -se (art. 15 c/c 70, I e art. 16, § 1º, Resol. GPGJ 2.227/18); 

2 .  Registre -se no Sistema MGP (art. 1º, Resol. GPGJ/CGMP 02/2010); 

3 .  Dê-se publ ic idade ao presente a to  publ icando -o em quadro próprio  des te  órgão minis ter ial  

pelo prazo de 15  dias ( art. 23, §1º, I, Resol. 2.227/18); 

4 .  Dê-se cumprimento às  d i l igências d e terminadas no relatório inic ial  de invest igação .  

 

Edif íc io  Double Place Off ice,  Rua João 

Caetano,  207,  sa las  606/607,  Centro ,  

I tabora í ,  RJ (CEP:24.800 -113)  

Tel .  2645-6950  

I tabora í ,  18 de setembro  de 2019.  

 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  

Promotor  de Just iça  
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RELATÓRIO INICIAL DE INVESTIGAÇÃO 

 

Ref.: Procedimento Administrativo nº 204/2019 

 

 

CONSIDERANDO que o MPRJ, presentado por esta Promotoria, ajuizou 

ação civil pública em face da PETROBRAS, INEA e ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

(processo nº 0009919-12.2018.8.19.0023), questionando o licenciamento ambiental e seus 

impactos dos seguintes empreendimentos que compõem o COMPERJ (Complexo 

Petroquímico do Rio de Janeiro): (i) Unidade Petroquímica Básica – UPB (objeto do IC 

314/09); (ii) Estrada Principal de Acesso ao COMPERJ (objeto do IC 314/09) e o abalo na 

estrutura dos imóveis dos moradores de Alto do Jacu, Sambaetiba, Itaboraí, causado por 

veículos pesados que transitavam pelas vias locais em razão do COMPERJ, conforme apurado 

no IC 34/14; (iii) Estrada de Equipamentos Pesados denominada UHOS (objeto do IC 314/09 

e IC 161/15); (iv) Barragem do Guapiaçu (objeto do IC 314/09 e IC 132/13); (v) a 

adequação/regularidade da previsão e avaliação dos impactos cumulativos e sinérgicos, bem 

como suas medidas mitigatórias e compensatórias, sob a ótica ambiental, urbanística, social e 

econômica, de todos os intra e extramuros empreendimentos que compõem o COMPERJ 

(objeto do IC 126/13); 

 

CONSIDERANDO que, após o ajuizamento da citada ACP, o Ministério 

Público, em agosto de 2018, foi procurado pela ré Petrobras, que manifestou interesse em 

tentar celebrar Termo de Ajustamento de Conduta. Assim sendo, o MPRJ requereu a 

suspensão do processo, para tentativa de solução consensual da lide. Em janeiro de 2019, o 

Estado do Rio de Janeiro, por meio da SEAS e INEA, passou a participar das tratativas para o 

TAC. Assim, foram realizadas reuniões quase que diárias sobre o assunto durante um ano (por 

e-mail, whatsapp, telefone e presenciais na sede do GATE, da PGJ, da Promotoria, do INEA, 

da SEAS e da PETROBRAS), com exaustivo debate sobre cada cláusula do TAC; 

 

CONSIDERANDO que, finalmente, no dia 09/08/19, foi assinado o TAC 

no bojo da ACP 0009919-12.2018.8.19.0023, em solenidade com a presença do Governador, 

do Presidente da Petrobras, do Procurador-Geral de Justiça e demais autoridades interessadas 

na questão, sendo certo que o acordo já foi homologado pelo juízo da 1ª Vara Cível de 

Itaboraí, no bojo da ACP 0009919-12.2018.8.19.0023, no dia 13/08/2019; 

 

CONSIDERANDO que o citado TAC possui mais de uma centena de 

obrigações de fazer a serem cumpridas pelos compromissários PETROBRAS, ESTADO DO 

RIO DE JANEIRO e INEA, além de mais de uma dezena de obrigações de pagar pela 
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PETROBRAS, sendo certo que toda verba prevista no TAC já tem uma destinação 

previamente especificada naquele instrumento; 

 

CONSIDERANDO que incumbe ao MPRJ, por meio desta Promotoria, 

fiscalizar o regular cumprimento de todas as obrigações constantes no TAC, sendo certo que, 

diante da complexidade e da quantidade dos compromissos tomados, este órgão de execução 

entende que é recomendável a instauração de um procedimento administrativo (PA) 

específico para apurar o cumprimento de cada obrigação (ou conjunto de obrigações conexas), 

conforme promoção datada de 03/09/2019;  

 

CONSIDERANDO que, assim, o presente PA tem por objeto apurar o 

cumprimento da obrigação contida no item 11.4 da cláusula segunda, do termo de 

ajustamento de conduta pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do 

Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública nº. 0009919-12.2018.8.19.0023, que possui a 

seguinte redação: 

 

"CLÁUSULA SEGUNDA: (...) 11.4) Em substituição aos pedidos 11.3 e 

11.4 da petição inicial, em decorrência de solicitação do MPRJ, a 

PETROBRAS irá apoiar financeiramente o Município de Itaboraí na 

realização dos Projetos Socioambientais no valor total de R$ 8.000.000,00 

(oito milhões de reais) a ser depositado em conta judicial específica, cuja 

liberação ao Município beneficiário será realizada apenas com a prévia 

concordância do Compromitente MPRJ e SEAS/INEA, mediante 

apresentação de prévio projeto e com prestação de contas durante e após a 

utilização do valor, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados da 

homologação do TAC”. 

 

CONSIDERANDO todos os demais elementos produzidos nos autos da 

ação civil pública especificada, bem como nos autos dos inquéritos civis públicos que 

ensejaram a sua propositura; 

 

CONSIDERANDO que “Todos têm direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de 

vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 

as presentes e futuras gerações”, sendo certo que “para assegurar a efetividade desse 

direito, incumbe ao Poder Público: IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou 

atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo 

prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade”, nos termos do que dispõe o art. 

225, caput e § 1º, inciso IV, da CRFB; 

 

CONSIDERANDO que, segundo o art. 8º, I, da Resolução CNMP n.º 

174/17 “O procedimento administrativo é o instrumento próprio da atividade-fim destinado 

a: I – acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo de ajustamento de conduta 

celebrado”; 
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CONSIDERANDO que, de acordo com o disposto no art. 35, I, da 

Resolução GPGJ/MPRJ n.º 2.227/18, “O procedimento administrativo é o instrumento 

próprio da atividade-fim destinado a: I – acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo 

de ajustamento de conduta celebrado judicialmente”; 

 

CONSIDERANDO, destarte, o objetivo Institucional do Ministério Público 

em atuar na tutela dos interesses sociais e na defesa do ordenamento jurídico (art. 127, caput, 

CRFB/88); 

 

CONSIDERANDO que é dever do Ministério Público promover o 

inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do patrimônio público e social, do meio 

ambiente e de outros interesses difusos e coletivos, consoante o art. 129, inc. III, da 

Constituição da República; 

  

CONSIDERANDO que, a teor do que dispõem os arts. 127 e 129, III da 

CRFB/88, art. 173, inciso III, da Constituição do Estado do Rio de Janeiro e do art. 82, inciso 

I da Lei nº. 8.078/90, dentre outros, constitui função precípua do Ministério Público a 

salvaguarda dos valores aqui mencionados; 

 

RESOLVE o Promotor de Justiça que a esta subscreve, instaurar o 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO em anexo, com a finalidade de obter informações 

sobre o efetivo cumprimento dos itens antes especificados do termo de ajustamento de 

conduta celebrado. 

 

Após, autuada, registrada e publicada a portaria em anexo, proceda a 

Secretaria ao cumprimento das seguintes diligências: 

 

I. Autuar o presente, com cópia do termo de ajustamento de conduta 

celebrado no bojo da ação civil pública nº. 0009919-12.2018.8.19.0023, 

bem como da sentença judicial que o homologou, e da promoção em anexo, 

datada de 03/09/19; 

  

II. Oficiar à PETROBRAS, dando ciência da instauração do presente 

procedimento administrativo e de seu respectivo objeto, solicitando que, 

findo o prazo estabelecido na obrigação, cujo cumprimento ora se fiscaliza, 

qual seja, 180 (cento e oitenta) dias contados da homologação do TAC, seja 

remetida a esta Promotoria (preferencialmente já fazendo referência ao 

presente PA) as informações e documentos probatórios do adimplemento da 

obrigação em tela; 

 

III. Findo os prazos citados no item anterior, oficiar ao INEA/SEAS, 

solicitando informar se o compromissado atendeu satisfatoriamente à 

obrigação assumida, do ponto de vista técnico ambiental, sendo certo que a 

resposta do ente estadual deve vir instruída com as informações e 

documentos exigidos nas cláusulas 6.2.1, 6.2.2 da cláusula terceira do TAC;  
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IV. Com a chegada da resposta ao item II, caso a PETROBRAS informe que 

atendeu à obrigação (encaminhando a documentação – 180 dias) remeter o 

feito ao GATE, via SEI, solicitando informar se o compromissado atendeu 

satisfatoriamente à obrigação assumida, do ponto de vista técnico ambiental; 

 

V. Oficiar ao Estado do Rio de Janeiro, por meio da Secretaria de Estado 

de Ambiente e Sustentabilidade (SEAS) e Instituto Estadual do 

Ambiente (INEA) dando ciência da instauração do presente procedimento 

administrativo e de seu respectivo objeto, solicitando que, no prazo 

estabelecido na obrigação, qual seja, 180 (cento e oitenta) dias contados da 

homologação do TAC, seja remetida a esta Promotoria (preferencialmente já 

fazendo referência ao presente PA) as informações e documentos 

probatórios do adimplemento da obrigação em tela; 

 

VI. Oficiar ao Prefeito e ao Procurador-Geral de Itaboraí, dando ciência da 

instauração do presente procedimento administrativo e de seu respectivo 

objeto, solicitando que, preferencialmente antes do prazo estabelecido na 

obrigação, seja remetida a esta Promotoria (preferencialmente já fazendo 

referência ao presente PA) as informações e documentos contendo os 

Projetos Socioambientais com cronograma físico e financeiro a serem 

contemplados, a fim de viabilizar a utilização pelo Município da verba 

referente à cláusula em tela; 

 

VII. Remeter ao CAO Ambiente cópia da presente Portaria, em cumprimento 

ao determinado pelo artigo 80, da Resolução GPGJ nº 2227/2018.  

 

 

Itaboraí, 18 de setembro de 2019. 

 

 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES 

Promotor de Justiça 
 

 

 


